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Sistema misto 
de Lucena tem 
apoio de Sarney 

O presidente José Sarney 
,vô com grande simpatia a 
proposta do senador Hum­
berto Lucena (PMDB-PB) 
estabelecendo um sistema 
misto em que a chefia do 
Estado e do Governo conti­
nuam com ò Presidente da 
República e em que não há 
Primeiro-Ministro. Em 
conversa com Lucena, o 
Presidente disse-lhe que 
essa era a "melhor" das 
propostas de sistema misto 
que lhe foram apresenta­
das. 

O presidente do Senado 
revelou ontem que confia 
na aprovação dessa sua 
proposta, bem como em ou­
tra segundo a qual o Minis­
tro de Estado, convocado 
pela Câmara ou Senado, se­
rá julgado após sua exposi­
ção. Se for reprovado esta­
rá obrigado, eticamente, a 
solicitar demissão de seu 
cargo. 

FORTALECIMENTO 

Na opinião de Humberto 
Lucena, a Assembleia Na­
cional Constituinte tende a 
aprovar um sistema de Go­
verno que permita o forta­
lecimento do Poder Execu­
tivo, sem, no entanto, im­
plicar em enfraquecimento 
do Presidente da Repúbli­
ca. Isso significa que não 
passará, a seu ver, o parla­
mentarismo puro apesar 
de alguns parlamentares, 
como o deputado Egydio 
Ferreira Lima (PMDB-
PE), terem obtido 300 assi­
naturas — maioria absolu­
ta — em sua proposta. 

"Essas listas não me im­
pressionam. Muitas vezes o 
parlamentar assina como 
simples apoiamento (n-ao 
há o compromisso de votar 
a favor). Eu mesmo tenho 

assinado algumas propos­
tas frisando que é somente 
apoiamento" comentou. 

MODELO 

O sistema misto idealiza­
do por Lucena baseia-sé no 
modelo uruguaio. O Presi­
dente da República, que te­
rá de obter a maioria abso­
luta, exerce também o Po­
der Executivo. Não há 
Primeiro-Ministro. Prati­
camente todas as atribui­
ções atuais do Presidente 
são mantidas. 

Em termos institucio­
nais, a maior inovação é a 
subordinação, indireta, dos 
Ministros de Estado ao 
Congresso, onde terão de 
comparecer sempre que 
convocados. Por iniciativa 
de um terço de seus inte­
grantes, no mínimo, a Câ­
mara poderá apreciar mo 
çâo de censura a um ou 
mais Ministros de Estado. 
A moção de censura, que 
terá de ser. aprovada por 
2/3 da Câmara, poderá ser 
individual ou coletiva. Sua 
aplicação implica a exone­
ração do atingido.. 

Quando, no decorrer de 
um mesmo mandato dos 
membros da Câmara Fede­
ral, for aprovada, pela se­
gunda vez, moção de cen­
sura coletiva, o Presidente 
da República poderá dis­
solveu a Câmara Federal e 
convocar eleições extraor­
dinárias. A data da eleição 
será fixada dentro do prazo 
máximo de 120 dias. O Pre­
sidente da República não 
poderá dissolver a Câmara 
nos últimos doze meses de 
seu mandato e os signatá­
rios de moção de censura 
que não for aprovada não 
poderão apresentar outra 
na mesma sessão legislati­
va. 

Forma mitigada mudaria pouco 
Ressuscitada por alguns 

parlamentaristas, a emen­
da do "Parlamentarismo 
Mitigado" de autoria do de­
putado Manoel Moreira 
(PMDB/SP) — que vem 
sendo trabalhada pelo de­
putado Bonifácio de Andra-
da (PDS/MG) — na reali­
dade preserva característi­
cas insignificantes do novo 
sistema de governo. Na 
proposta apresentada pelo 
parlamentar paulista, mas 
redigida pelo assessor 
Jurídico do pres idente 
Ulysses Guimarães, Mi­
guel Reale Júnior, a figura 
do Primeiro-Ministro exis­
te apenas como um mero 
coordenador do Conselho 
de Ministros, a serviço do 
Presidente da República, a 
quem cabe privativamente 
a chefia simultânea do Go­
verno e do Estado. 

Esta emenda vem sendo 
defendida por uma corren­
te do grupo parlamentaris­
ta, lideraba pelo deputado 
Bonifácio de Andrada, que 
considera uma das saídas 
para garantir a aprovaç-ao 

• pelo plenário da Constituin­
te do novo sistema de go­
verno. Descrente quanto a 
manutenção do parlamen­
tarismo clássico aprovado 
pela Comissão de Sistema­
tização, ou de uma propos­
ta semelhante como a do 
deputado Egidio Ferreira 
Lima (PMDB/PE), Boni­
fácio de Andrada vê na 
emenda Manoel Moreira a 
base para uma nova roda­
da de articulações entre 
parlamentaristas e presi­
dencialistas. 

Tecnicamente a proposta 
é presidencialista, mesmo 
por que não prevê a essên­
cia do parlamentarismo, 
que é a atribuição da chefia 
do Governo ao Primeiro-
Ministro. O Poder Executi­
vo é exercido pelo Presi­
dente da República, com a 
cooperação do Primeiro-
Ministro, dos ministros de 
Estado e do Conselho de 
Ministros. Além de convo­
car e presidir o Conselho da 
República, de Ministros e o 
Conselho de Defesa Nacio­
nal, o Presidente tem pode­
res para nomear e exone­
rar o Primeiro-Ministro 
quando quiser, sem autori­
zação do Congresso Nacio­

nal. Toda a parte adminis­
trativa referente a progra­
mas de governo também é 
de competência do Presi­
dente da República, que in­
clusive terá um vice. 

Nesta fórmula de presi­
dencialismo congressual, 
compete ao p r ime i ro -
Ministro, entre outras coi­
sas, atuar, como elemento 
de mediação entre o Presi­
dente da República e o Con­
gresso Nacional, opinar so­
bre a nomeação dos minis­
tros de Estado e solicitar 
sua destituição, coordenar 
a execução do plano de go­
verno e atuação dos minis­
térios e exercer outras atri­
buições que lhe forem dele­
gadas pelo Presidente da 
República. 

Outra característica do 
parlamentarismo preser­
vada na emenda Manoel 
Moreira, é a moção de cen­
sura, que se imposta ao 
Primeiro-Ministro, impor­
ta na exoneração dos de­
mais ministros. A exonera­
ção do Primeiro-Ministro 
pode ser feita pelo Presi­
dente da República, ouvido 
o Conselho da República, 
em caso de "fundada in­
compatibilidade", comuni­
cando apenas ao Congresso 
Nacional. 

A exoneração pode ocor­
rer ainda se aprovada no 
Congresso Nacional por 
maioria absoluta, moção 
de censura, que poderá ser 
apresentada somente após 
seis meses de nomeação do 
Primeiro-Ministro, por ini­
ciativa de um terço de Con­
gresso Nacional. 

• O deputado Alceni Guer­
ra (PFL/PR), da corrente 
que defende a negociação 
em torno de uma proposta 
dé parlamentarismo mais 
puro, acha difícil que a 
Emenda Manoel Moreira 
seja aceita pelos parlamen­
tares que compõem o grupo 
parlamentarista. Ele lem­
bra que apesar de no mo­
mento a situação se apre­
sentar desfavorável à apro­
vação do novo sistema pelo 
plenário, está ganhando 
força a emenda de autoria 
do deputado Egídio Ferrei­
ra Lima, de parlamentaris­
mo clássico, que já possui a 
adesão de cerca de 300 
constituintes. 

Liminar ameaça posse 
do PT em Vila Velha 
Vila Velha (ES) — Não 

bastasse a possibilidade de 
ter um mosquito como pre­
feito, a população de Vila 
Velha poderá ver frustrada 
a expectativa da posse dia 
1° de janeiro do prefeito 
eleito Magno Pires, da coli­
gação PT/PSB. O juiz da 
Vara da Fazenda Pública 
do Município. Airton Bar­
bosa Sobrinho, concedeu li­
minar ao mandado de segu­
rança impetrado pelo advo­
gado do atual prefeito, Car­
los Malta (PMDB), no qual 
é pedida a anulação da elei­
ção realizada no último dia 
13. 

No mandado de seguran­
ça o advogado do PMDB 
usa três argumentos para 
pedir a invalidade do plei­
to. Segundo ele, o PCB, que 
obteve 12.788 votos, não po­
deria ter concorrido, pois 
não possui registro provisó­
rio no Tribunal Superior 
Eleitoral. A segunda argu­
mentação è contra o presi­
dente da Câmara Munici­
pal de Vila Velha, Ernesto 
Ralta. não poderia ter mar­
cado a posse para o primei­
ro dia de janeiro, já que 

VISTQf LIDO E OUVIDO 

Albano , entre o assessor António Olinto e o industrial Jorge Weber (D) cobrou pressa no processo político 

Centrão obtém até 
votos da esquerda 

Ônibus fiado 
Uma das histórias mais interessantes do tem­

po da construção de Brasília, é que terá sido, 
talvez, a única do mundo onde se andava de ôni­
bus para pagar no dia seguinte ou no pagamen­
to. 

Havia duas empresas, a Alvora e Meireles. 
Vinham da Cidade Livre para o Plano Piloto, 
passando por todos os acampamentos. O traje-
to era feito pelo Eixo Central até a altura da 
108, onde uma linha entrava à esquerda, e fazia 
Japb, lapetc, Iapi. Outra, entrava pelo lado di­
reito, fazia Ipase e seguia pelos ministérios, Vi­
la Planalto, Vila Amaury: 

Não havia borboleta nos ônibus, deixando de 
haver, portanto, o controle sobre o número de 
passageiros. Mas o dono da empresa fazia um 
cálculo de quantos passageiros-dia teria mais 
ou menos, ese a percentagem baixava demais, 
ele demitia o trocador. 

Mas os trocadores mais antigos habituavam-
se aos candangos recém-chegados, que ainda 
não tinham dinheiro. Entendiam a situação, e 
faziam o transporte fiado, para pagar amanhã, 
ou quando arranjassem emprego. 

Dizem os da época, que eram muito poucos os 
calotes. 

O Centr-ao começa a se 
preparar a partir de hoje 
para a fase de apresenta­
ção de emendas, aglutinan­
do em seu campo parla­
mentares das mais varia­
das origens, que até então 
permaneciam fora de sua 
articulação. Após garantir, 
por telefone e telegramas, 
a presença em Brasília de 
cerca de 300 constituintes 
para o término da votação 
do Regimento interno, o 
grupo espera assim, com 
mais substância, saborear 
as vitórias políticas, princi­
palmente no que diz respei­
to à questão da estabilida­
de é da educação. 

Mais de 30 parlamenta­
res fora do Centrão, in­
cluindo alguns históricos 
do PMDB irão, segundo o 
deputado Daso Coimbra, 
votar com o grupo para que 

existe um processo trami­
tando no STF,, no qual é 
contestada a validade da 
eleição. 

Magno Pires já foi inclu­
sive diplomado como pre­
feito no último dia 18,' em 
ato assinado pelo presiden­
te do Tribunal Regional 
Eleitoral do Espírito Santo. 
Esta, por sinal, é a terceira 
argumentação do advoga­
do do prefeito derrotado, 

Ao tomar conhecimento 
da decisão do juiz, ontem à 
noite, Magno Pires disse 
que os advogados do PT 
vão recorrer da decisão, 
pois ela "não tem nenhum 
fundamento e é mais uma 
prova de desrespeito do 
PMDB com o resultado das 
urnas". Sobre a possibili­
dade de serem anulados os 
votos do PCB, o prefeito 
eleito disse não estar preo­
cupado, pois desde 1985 que 
o TSE permitiu que tanto o 
PCB como o PC do B parti­
cipassem de eleições, ten­
do, inclusive, os dois conse­
guido eleger alguns repre­
sentantes para a Consti­
tuinte. 

a estabilidade no emprego, 
aprovada pela Comissão de 
Sistematização, seja troca­
da por um sistema de inde-
nizaçâo. "Irão votar — diz 
Daso Coimbra — porque 
sabem que só assim estare­
mos assegurando o empre­
go de milhares de brasilei­
ros, pois se passar a emen­
da que garante a estabili­
dade, rio dia seguinte come­
çarão a chover demissões 
em todo País". 

A não estatização da edu­
cação, com concessão de 
bolsas de estudo para esco­
las particulares, onde hou­
ver carência de escolas pú­
blicas é, ainda de acordo 
com Daso Coimbra, um ou­
tro ponto onde o Centrão 
conta com a simpatia de 
dezenas de constituintes 
não alinhados ao grupo. 
"Todos nós sabemos — ex­

plica o deputado — que em 
determinados Estados, a 
carência de escolas oficiais 
não permite que simples­
mente se ignore a escola 
particular, que neste caso 
deverá contar com o refor­
ço da bolsa de estudos, pa­
ra o amparo das famílias 
mais humildes". 

Daso Coimbra explicou 
ainda que esses votos, con­
tados fora do Centrão não 
são votos combinados, mas 
espontâneos, ditados pela 
consciência de cada consti­
tuinte. "Agora, a partir de 
hoje começaremos a amar­
rar nossos contatos com 
parlamentares, que sabe­
mos serem favoráveis a al­
gumas de nossas teses, pa­
ra que tenhamos não ape­
nas uma vitória da maio­
ria, mas basicamente uma 
vitória politica". 

Só nove emendas por título 
Para agilizar o proces­

so e facilitar a votação do 
novo texto constitucional, 
o centrflo decidiu apre­
sentar apenas nove emen­
das referentes a cada 
título do projeto aprovado 
pela Comissão dè Siste­
matização, no lugar das 
quase 30 propostas prepa­
radas inicialmente pelo 
grupo. A mudança na sis­
temática de trabalho foi 
decidida ontem , diante 
do grande número de al­
terações que o Centrão 
pretende introduzir no 
atual projeto de Constitui­
ção. 

A sala e dois dos quatro 

quartos do amplo aparta­
mento funcional do depu­
tado R i c a r d o F i ú z a 
(PFL/PE) , em uma su-
perquadra da Asa Norte 
de Brasília, foram trans­
formados no principal re­
duto de trabalho dos líde­
res do Centrão, encarre­
gados de elaborar as 
emendas a serem propos­
tas pelo grupo. Com uma 
infra-estrutura de apoio 
que inclui um microcom­
putador, datilógrafos e 
assessores jurídicos, são 
preparadas, revisadas e 
refeitas as propostas que, 
na verdade, substanciam 
um prejeto próprio, já em 
sua quarta, versão. 

O grupo pretende con­
cluir todo o trabalho até o 
dia 4, quando os consti­
tuintes começarão a che­
gar a Brasjlla para a vo­
tação do novo Regimento 
Interno da Assembleia. A 
partir deste dia, terá 
Início a coleta das 280 as­
sinaturas necessárias pa­
ra garantir a preferência 
das emendas do Centrão 
sobre o projeto votado pe­
la Sistematização. Segun­
do Bonifácio de Andrada 
o grupo n-ao deverá en­
contrar dificuldades para 
atingir este número mes­
mo com algumas defec­
ções sofridas durante a 
votação do Regimento. 

Centristas já pensam 
no Primeiro-Ministro 

Caso o plenário da Cons­
tituinte mantenha o siste­
ma parlamentarista de go­
verno, o Primeiro-Ministro 
deve ser escolhido entre os 
integrantes do Centrão. A 
afirmação é do deputado 
Bonifácio de Andrada 
(PDS-MG), para quem o 
surgimento do grupo, 
atualmente majoritário na 
Constituinte, alterou pro­
fundamente a correlação 
de forças no Congresso, re­
tirando do PMDB a maio­
ria que o credenciava a in­
dicar o chefe do Governo. 

Bonifácio lembra que 
não fala pelo Centrão, que 
optou por deixar fora das 
discussões do grupo o siste­
ma de governo e mandato 
presidencial. Mas não tem 
dúvidas de que, mantido o 
p a r l a m e n t a r i s m o , o 
Primeiro-Ministro será in­
dicado pelo grupo. Ele tem 
certeza de que o bloco par­
lamentar transcenderá a 
elaboração da nova Consti­
tuição e permanecerá uni­
do durante todo o processo 
de implantaç-ao do novo 
sistema e feitura da legis­

lação ordinária. 

O parlamentar mineiro 
votou pelos cinco anos de 
mandato para o presidente 
José Sarney, mas reconhe­
ce que a tendência pelos 
quatro anos e praticamente 
irreversível. Acredita, en­
tretanto, que o parlamenta­
rismo seria uma boa saída 

. para a crise politica, pois, 
além de mudar o comando 
do Governo, colocaria o Le­
gislativo em uma situação 
de ço-partiçipe das ações 
governamentais. 

Benevides: Regimento sai segunda 
O senador Mauro Benevi­

des, 1" vlce-presidente da 
Assembleia Constituinte, 
disse ontem, em Brasília, 
que a votação da reforma 
do Regimento Interno po­
derá ser concluída na 
segunda-felra. No plenário, 
o debate do projeto da nova 
Constituição deverá se ini­
ciar dia 23 ou 24. 

Na sua opinião, cada 
constituinte^ regressará a 
Brasília para o reinício dos 
trabalhos disposto a con­
cluir a votação da reforma 
do Regimento a fim de dar 
inicio ao debate e votação 
do projet*da nova Consti­
tuição. No minirrecesso da 
Constituinte os parlamen­
tares foram cobrados e até 
pressionados pela socieda­
de, pela demora na elabo­
ração da nova Carta Cons­
titucional. 

O senador cearense reve­

lou que ele mesmo, nas 
ruas e no aeroporto de For­
taleza, foi cobrado por di­
versas pessoas, pela não-
votaçâo da nova Constitui­
ção, até agora, depois de 
quase um ano da instalação 
da Assembleia. 

Após conversa telefónica 
com Ulysses Guimarães, 
Benevides confirmou que o 
deputado que está em Nova 
Iorque, não pretende mais 
promover reuniões com 
líderes partidários, decep­
cionado pelo insucesso de 
meados deste mês. 

"O presidente Ulysses 
chegou a exaustão, com 
longas reuniões com os 
líderes, pela manhã, à tar­
de, à noite, pela madruga­
da, sem que se chegasse ao 
acordo. Agora, está deter­
minado a concluir a vota­
ção do Regimento Interno 
— cinco ou seis destaques 

— na próxima segunda-
feira" observou. 

O senador cearense lem­
brou que a sessão do dia 4 
de janeiro foi convocada no 
dia 17 de dezembro último 
e, além disso, Ulysses tele­
grafou a todos os demais 
558 constituintes, fazendo 
apelo dramático pela pre­
sença de cada um em 
Brasília, até o final da vo­
tação do projeto da nova 
Constituição. 

Pelas previsões de Mau­
ro Benevides, se concluída 
na pró próxima semana a 
votação da reforma do Re­
gimento, a partir do dia 23 
3U 24 de janeiro o plenário 
iniciará a votação do proje­
to: o preâmbulo e o título I. 
Toda a Mesa da Constituin­
te estará presente à sessão 
do plenário, dia 4, às 16 ho­
ras. 

Quércia cobra atraso do PMDB 
São Paulo — O PMDB é o 

principal responsável pelo 
atraso na aprovação da No­
va Constituição porque é 
maioria na Constituinte, 
disse ontem, o governador 
Orestes Quércia, em seu 
programa "Bom Dia, Go­
vernador", apresentado 
por uma cadeia de emisso­
ras paulistas, diariamente. 

Quércia chamou atenção 
de seu partido, o PMDB, 
lembrando o compromisso 
assumido de aprovação da 
Carta Magna no dia 15 de 
novembro deste ano. "En­
traremos em 1988 sem que 
tenhamos sequer aprovado 
o regimento interno da 
Constituinte porque os 
políticos não se enten-

Albano diz Ex-ministro acha 
• que falta decisão 

dem", acrescentou. 
O governador salientou 

que essa demora prejudica 
o Pais. "Os grandes inte­
resses brasileiros estão de­
pendendo da aprovação da 
Constituição. Por isso, 
acho fundamental apres­
sarmos os constituintes pa­
ra que votem a nova Car­
ta", afirmou. 

que a crise 
exige diretas 
Rio — O presidente da 

CNI, senador Albano Fran­
co, disse ontem, durante o 
encontro de confraterniza­
ção com a imprensa, que 
existe entre o empresaria-
do nacional o desejo acen­
tuado de realização das 
eleições diretas "o mais 
breve possível" ,tendo em 
vista o agravamento da cri­
se económica. 

Os empresários, lembrou 
Albano, acreditam que sem 
uma definição de rumos e 
diante do quadro desalen­
tador que hoje se apresenta 
é prefe.rjvel antecipar o 
problema das eleições. Dis­
se ainda que a decisão que 
seu partido, o PMDB, to­
mar, de 4 ou 5 anos, será 
acatada por ele. (Ver análi­
se económica da CNI na pá­
gina?) 

O presidente da CNI de-; 
clarou que por maioria de 
80 por cento o empresaria-
do é favorável ao regime 
presidencialista. A CNI, 
advertiu Albano Franco, 
não tem, não teve e nem te­
rá posição política, pois co­
mo é entidade sindical a le­
gislação não lhe permite 
nenhum posicionamento 
poljtico-partidário. O em­
presário, este sim, como ci­
dadão, pode e deve partici­
par da política partidária. 

Na qualidade de consti­
tuinte o presidente da CNI 
disse acreditar que, no má­
ximo eni fins de março, 
princípio de abril, o texto 
constitucional deverá estar 
pronto. "Eu continuo a de­
fender que esta nova Carta 
para ser duradoura, deve 
refletir os anseios da socie­
dade brasileira e não pode 
ter vencedores nem venci­
dos. Ela deve ser o produto 
de um amplo e fraterno en­
tendimento entre aqueles 
que foram escolhidos pelo 
povo do meu País para es­
crever uma constituição 
digna do novo milénio que 
se aproxima. 

Albano defendeu a classe 
empresarial ao afirmar 
que os seus pares cobram 
corajosamente do governo 
diretrizes mais firmes, e 
definições claras a respeito 
dos gastos públicos e do dé­
ficit da máquina estatal. 
"Como também não poupa­
mos elogios quando o go- . 
verno acerta e apresenta 
pontos positivos como foi 
no caso da moratória e nas 
questões do pagamento dos 
juros da dívida externa', 
oéservou. 

Convenção não 
agrada cúpula 
peemedebista 
O senador cearense Mau­

ro Benevides, da direção 
nacional do PMDB e dos 
mais ligados a Ulysses Gui­
marães, não apoia a convo­
cação de convenção nacio­
nal do partido em janeiro. 
A exemplo do presidente do 
partido, acha que a conven­
ção só deveria ser convoca­
da depois da promulgação 
da futura Constituição. 

O -senador Benevides 
conversou com Ulysses 
Guimarães pelo telefone e 
de Nova Iorque o presiden­
te do PMDB reafirmou sua 
posição contra a convenção 
nacional em janeiro. Bene­
vides deu informação a 
Ulysses sobre a reunião de 
anteontem, no Rio, do go­
vernador Moreira Franco 
com Mário Covas, José Ri-
cha, Fernando Henrique 
Cardoso, Euclides Scalco.e 
Franco Montoro. 

O presidente do PMDB 
estará dia 3 em São Paulo e 
pretende conversar com o 
governador Orestes Quér­
cia sobre a programada 
reunião dos "históricos", 
dia 9 de janeiro, em 
Brasília. 

O vice-presidente da 
Constituinte e membro da 
direção nacional do PMDB 
acha que o partido não po­
de, nem deve, simplesmen­
te alijar os que não são con­
siderados "históricos". 

Ontem, foi lembrado no 
Congresso semideserto que 
o anfitrião da reunião do 
Rio de Janeiro, governador 
Moreira Franco, embora 
tivesse sido filiado ao extin­
to MDB, foi candidato em 
1982 pelo PDS, tendo sido 
derrotado por Leonel Bri-
zola nas eleições de gover­
nador. 

RENATO RIELLA 
Enviado Especial 

S a l v a d o r — O ex-
ministro da Indústria e do 
Comércio, Angelo Calmon 
de Sá, disse ontem que os 
problemas do Brasil não 
dependem da escolha do 
novo ministro da Fazenda. 
"Dependem do presidente 
José Sarney resolver to­
mar decisões", declarou 
ele, que é presidente do 
Banco Económico, e reuniu 
a imprensa num almoço de 
fim de ano no Hotel Meri-
dien, para expressar a in­
segurança, vivida pelas 
áreas produtivas nacio­
nais, concluindo com um 
comentário que demonstra 
a sua insatisfação com os 
rumos do Governo: 

Se encontrássemos um 
Felipe Gonzalez, em um 
anò as coisas seriam dife­
rentes — disse ele numa en­
trevista na qual negou que 
pretenda voltar ao Gover­
no, acreditando que pode 
ser mais útil ao País traba­
lhando na iniciativa priva­
da. 

O encontro de Angelo 
Calmon com a imprensa 
praticamente não teve na­
da a ver com o Banco Eco­
nómico, girando durante 
todo o tempo sobre os pro­
blemas económicos e políti­
cos do País. O ex-ministro 
disse que a moratória ado-
tada pelo governo na época 
do ministro Dilson Funaro 
era tecnicamente necessá­
ria, mas "o Brasil não pre­
cisava ter dado canelada 
de graça na comunidade fi­
nanceira internacional". 
Segundo suas explicações, 
a moratória prolongada 
não trouxe benefícios para 
o País. FMI não é palavrão 
e o País só abre mão da sua 
soberania se quiser. Pode­
mos ir ao FMI aplicando o 
nosso programa — afirmou 
o ex-ministro, comentando 
que a dívida externa é um 
problema de toda a Améri­
ca Latina, e não apenas do 
Brasil, e este problema vai 
ter uma solução política. 
Disse ainda que "nenhum 
Pa'is pensa em pagar a 
dívida e nenhum credor 
pensa em receber este pa­
gamento" e que os acordos 
provisórios ajudam a man­
ter a relação com a comu­
nidade financeira interna­
cional enquanto a solução 
política global não vem. Se­
gundo ele, até o PMDB já 
começa a enxergar esta 
realidade. 

Afirmando que o proble­
ma mais grave do Brasil 

não é a dívida externa, mas 
a inflação, Angelo Calmon 
lamentou que até hoje o go­
verno não tenha decisão 
política, com suporte políti­
co, para cortar o déficit pú­
blico. Neste ponto, a sua 
entrevista assumiu um tom 
duro, com previsões pessi­
mistas. 

Como cidadãos, temos de 
entender que precisaremos 
fazer sacrifícios — decla­
rou, esclarecendo que o 
País precisa desenvolver a 
consciência de que o Go­
verno deve encolher e que 
haverá menos empregos 
públicos. 

Ele teme, no entanto, que 
o Governo fique no bate e 
assopra, tomando medidas 
duras e depois relaxando 
para atender as pressões 
políticas. Se isso acontecer, 
acha que vamos fechar o 
ano de 1988 com uma infla­
ção tão alta como a atual. 
Lembrou, então, a frase de 
Tancredo Neves que mar­
caria o discurso de posse: 
"É proibido gastar". 

Os repórteres quiseram 
levantar uma questão 
difícil para um banqueiro, 
perguntando-lhe o que fa­
zer para reduzir os juros. 
Ele respondeu que a redu­
ção dos juros depende da 
redução do déficit público. 
"Quem dita as taxas é o 
Governo, que é o maior to­
mador de dinheiro. O Go­
verno é quem puxa as ta­
xas de juros. O Banco Cen­
tral tem o monopólio do 
mercado nessa área", co­
mentou. 

Angelo Calmon, que teve 
o seu nome citado em algu­
mas áreas políticas como 
cotado pa ra substituir 
Bresser Pereira no Minis­
tério da Fazenda, acha que 
Sarney escolherá alguém 
de dentro do Governo e, 
pessoalmente, defende a 
opção pelo ministro interi­
no, Mailson Nóbrega, "um 
profissional que conhece a 
máquina da Fazenda". O 
presidente do Banco Eco­
nómico lembrou que minis­
tros que passaram pela Fa­
zenda nos últimos anos le­
varam seis a sete meses 
para entender as rotinas, o 
que facilitaria a escolha de 
Mailson, um homem já 
adaptado ao cargo. 

Mas a solução ideal seria 
um político que pudesse 
adotar medidas corajosas. 
Ulysses Guimarães, por 
exemplo, seria o homem 
ideal, se quisesse aplicar 
essas medidas — declarou 
Angelo Calmon. 

Quércia não batalha 
mais pelos 5 anos 

Da Sucursal 

São Paulo — O presiden­
te José Sarney já não conta 
mais com o apoio do gover­
nador Orestes Quércia pa­
ra a aprovação do mandato 
de cinco anos na Consti­
tuinte. Após audiência com 
os senadores Mário Covas e 
Fernando Henrique Cardo­
so, ontem no Palácio dos 
Bandeirantes, o governa­
dor afirmou que a questão 
do mandato do Presidente 
está em aberto para ele, 
porque sente que a tendên­
cia dentro do Congresso e 
da opinião pública é pelos 
quatro anos: "e eu não vou 
ficar contra a opinião pú­
blica". Em seguida acres­
centou: "n-ao vou mexer 
uma palha na votação do 
prazo do mandato do Presi­
dente". 

A conversa de quase uma 
hora que teve com os sena­
dores, entretanto, não foi 
suficiente para convencê-lo 
a participar da reunião do 
próximo dia 9, em Brasília. 
Quércia manteve a sua po­
sição de somente decidir se 
ingressará no grupo dos 
"históricos" após conver­
sar com o presidente do 
PMDB e da Constituinte, 
Ulysses Guimarães. 

Quércia frisou que não 
pretende interferir na vota­
ção do mandato na Consti­
tuinte, porque o que consi­
dera prioritário no País ho­
je é a urgente promulgação 
da nova Constituição. Para 
ele e os dois senadores, o 
que une o PMDB atualmen­
te é o sentimento de que se 
deve apressar a votação da 

nova Carta. No encontro 
que terá com Ulysses, o go­
vernador pretende pedir o 
empenho do presidente pa­
ra que o PMDB como um 
todo colabore no sentido de 
uma unidade de ação para 
apressar a promulgação da 
Nova Carta. 

Ao contrário do que ha­
via se manifestado anteon­
tem em entrevista coletiva 
no Palácio, Quércia disse 
na presença dos senadores 
que não tinha qualquer res­
trição à reunião do próxi­
mo dia 9, e que considerava 
inclusive louvável que o 
grupo dos "históricos" 
queira fortalecer o PMDB. 
Admitiu, entretanto, que 
não concordava com a rea­
lização imediata de uma 
convenção extraordinária 
do partido, porque "em um 
dia não iam resolver os 
problemas". 

O senador Fernando 
Henrique Cardoso esclare­
ceu que a decisão da reu­
nião do Rio de Janeiro é de 
se convocar uma conven­
ção do PMDB provavel­
mente no mês de maio, 
após promulgação da Cons­
tituição e a escolha dos no-; 
vos 'delegados. "Vamos 
analisar as candidaturas 
do partido para definir a 
cara do PMDB pela candi­
datura". Quércia então 
afirmou: "Aí sim eu sou fa­
vorável". Cardoso disse de­
pois ao CORREIO que essa 
análise das candidaturas 
do partido poderá começar 
já na reunião do dia 9: 
"queremos mudar o PMDB 
o quanto antes. _J 


